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LEGITIMIDADE (

l

O ordenamento jurídico é entenclic 
jurídicas inseridas em determinado con
os ensinamentos de Norberto Bobbio
positivismo juríclico de Hans Kelsen 

' 'nunc� exister_n isoladamente, mas sempre 
relaçoes part:Iculares entre si, e a este corn
de ordenamento. 

" . Or�enamento jurídico pressupõe
umdade . Mas para que haja a ordem é 

a continuidade e a integridade da ordem. 
todo grupo social existe uma inteligênci: 
O poder está a serviço da ordem, ainda 
que haja aceitação do grupo social. Entãc 
mediante decidibilidade (DINIZ, 2009). 

. Sob tal ótica, tem-se que o ordt
incompleto, lacunoso e inconsistente. Port
à, �ida d� e hierarquia são resolvidos pelos'
logicos ligados às regras de calibragem c� 
Helena Diniz (2009). 

' 

- No Brasil, o ordenamento jurídico te
alemao e romano, os quais veem a lei como. 
forma, em que pese outras fontes do direi; 
os PrindPi0s, sejam de suma importância, f 
como fonte primária. 

. �esse viés, o ordenamento jurídico
Le1 Ma1�r, especificamente em seu artigo 5( 
�labora�ªº. compete ao processo legislativo 
a Const:Itwção, as leis complementares as lt 
as medidas provisórias, os decretos legislativ 
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